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No cenário mundial uma nação atinge 
um nível relevante de sua atividade 
econômica pelo incremento de suas 
relações comerciais, inserindo-se nas 

cadeias globais de valor. Outrossim, concomi-
tantemente, fruto desse processo, cresce a men-
talidade marítima da nação, proporcionalmen-
te ao número de setores ligados às atividades de 
navegação interior e marítima que são deman-
dados pelas cadeias produtivas, uma vez que os 
ganhos econômicos geram incentivos para os 
agentes investirem nas diversas atividades liga-
das ao Poder Marítimo. 

Em um círculo virtuoso, tornam-se os oce-
anos e as águas interiores tema nacional, em 
decorrência da interdependência dos demais 
setores da economia com o setor marítimo, fo-
mentando um parque industrial capaz de aten-
der às demandas para manutenção do canal de 
comunicação marítimo com as demais nações, 
bem como para viabilizar a proteção desse ciclo 
alvissareiro de agregação de valor. Assim sen-
do, materializam-se diversas políticas para uma 
Base Industrial de Defesa (BID), em especial, 
aquela voltada para o Poder Naval.

Para Dunne (1995), tratando da BID, não 
existe uma unanimidade sobre o conceito, 
abarcando empresas que apresentam expertise 
para o fornecimento de itens típicos das Forças 

Armadas. O setor, eminentemente, compõe-se 
por empresas ofertantes dos órgãos do governo 
responsáveis pela defesa. 

Para Guimarães (2016), a Marinha do Brasil, 
por meio de seu reaparelhamento, possui refle-
xos na BID, com foco na nacionalização dos bens 
e serviços com vistas à geração de emprego e ren-
da, com efeitos positivos no cenário econômico 
brasileiro, bem como fomentando a formação de 
aglomerados industriais, os chamados clusters. ⁽1)

Cabe destacar que os diversos atores enga-
jados nos estudos econômicos estão buscando 
compreender os temas da Economia de Defesa 
e da Economia do Mar, em consonância com 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14, 
Vida na Água, da Organização das Nações Uni-
das (ONU).

BREVE CONTEXTO HISTÓRICO

Em torno de 1760 ⁽2), contava-se com alguns 
arsenais para manutenção e fabricação de na-
vios para a Armada Imperial no Brasil, sendo 
o mais relevante empreendimento o Arsenal da 
Marinha da Corte (AMC). Segundo Santos Val 
(2016), na metade do século 19, pelo incremen-
to da arrecadação de impostos no Brasil, par-
cela significativa dos recursos foi direcionada 
para a Armada brasileira, sendo o AMC con-
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militar (FERREIRA e SARTI, 2011). Segundo 
Santos Val (2016), dentro das políticas do Plano 
de Metas (1966-1980), a indústria naval militar 
teve como principal iniciativa os programas das 
Fragatas Vosper MK-10, futura Classe “Niterói”. 
A partir daí, houve forte retomada da constru-
ção no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro 
(AMRJ), antigo AMC, com a aparição de esta-
leiros de diversas capacidades, com atendimen-
to dual, ou seja, com atendimento ao meio civil 
ou militar.  Entre as décadas de 1970 e 1980, os 
programas e projetos de reaparelhamento da 
Marinha do Brasil foram concebidos no princí-
pio de nacionalização dos diversos itens e pro-
cessos, entre eles o das Fragatas Classe “Niterói” 
(1970), o Programa Nuclear da Marinha (1979), 
Corvetas Classe “Inhaúma” (1981) e Submari-
nos Classe “Tupi” (1985). Porém, com o limiar 
dos anos de 1990, o orçamento público não pri-
vilegiou a defesa (PESCE, 2012 e 2013).

O Programa das Fragatas Classe “Niterói” ob-
teve um nível baixo de nacionalização, em ter-
mos de inovação, do material, especialmente os 
itens de alta densidade tecnológica em suas duas 
unidades iniciais fabricadas no Brasil, Fragatas 
"Independência" e "União", estas tendo maior 
impacto na absorção de conhecimento técnico 
e manutenção. Por sua vez, as Corvetas Classe 
“Inhaúma” (1983-1991) alcançaram 50% de na-
cionalização, sendo que em algumas partes do 
navio obtiveram a marca de 100%. No entanto, 
com o programa de reaparelhamento de subma-
rinos, na década de 1980, com a aquisição do 
protótipo alemão, para construção no Brasil, 
ocorreu uma transferência de tecnologia, com 
o lançamento do Submarino “Tamoio” (S-31), 
em 1993, com índice de nacionalização de 20%. 
Este programa, iniciado em 1979, acabou con-

siderado como o primeiro intento tecnológico 
da Marinha brasileira, com arrasto tecnológi-
co, que ensejou a criação de diversos estaleiros 
privados e impulsionou os pequenos existentes, 
sendo uma indústria-chave, formando um polo 
de desenvolvimento industrial, capaz de transa-
cionar com diversos setores industriais.

Para Telles (1986) o AMC, em torno de 1880, 
estava postado como o grande cluster do setor 
industrial na América do Sul, com avança-
da tecnologia. A despeito da condição nefasta 
que vivenciava a indústria nacional do Brasil, 
o Arsenal tinha alto índice de nacionalização. 
Ainda, segundo Goularti Filho (2011), entre 
os séculos 19 e início do século 20, a indústria 
naval foi potencializada pelo Arsenal, com im-
pulsos intersetoriais com os demais estaleiros 
navais, fundições e diversos empreendimentos 
que também atendiam ao fluxo marítimo da ci-
dade do Rio de Janeiro. No entanto, a política 
econômica, entre os anos 1880 e 1930, foi fu-
nesta para as iniciativas autóctones. Houve um 
rompimento do movimento observado antes de 
1880. Com a importação de meios operativos, 
equipamentos, torpedos, manuais e doutrina, a 
continuidade da expertise alcançada pelo AMC 
foi comprometida. Já o Programa Naval de 1932 
foi considerado uma ação proveitosa para a in-
dústria naval militar do Brasil. Com a naciona-
lização, o programa espraiou a expansão dos se-
tores de componentes tendo efeitos no período 
1966-1977.

Na década de 1960, o Brasil sofria os efeitos 
das políticas públicas do “Milagre Econômico”, 
com a substituição de importações, com agre-
gação de tecnologia, inclusive do setor de de-
fesa, e com a criação de diversos organismos 
governamentais para criação de tecnologia 

Os dezessete Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
propostos pela ONU têm a 
finalidade de estimular ações para 
erradicar os principais problemas 
em áreas de grande importância 
para a humanidade. Estudos 
econômicos buscam compreender 
temas da Economia de Defesa 
e da Economia do Mar, em 
consonância com o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 14.
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correndo com o programa das corvetas pelos 
escassos recursos orçamentários. Porém, apesar 
da crise dos anos de 1980, em 1993 o Brasil en-
trou para o seleto grupo de construtores de sub-
marinos. Por sua vez, a Corveta “Barroso” foi 
entregue ao Setor Operativo em 2008.⁽3) (CÂ-
MARA, 2010 e TELLES, 2001). 

Em relação ao Programa Nuclear da Mari-
nha, foi efetivada a intenção de construção do 
meio naval no final da década de 1970, sendo 
que “entre os engenheiros e técnicos da Mari-
nha, o programa de desenvolvimento da tecno-
logia nuclear recebeu o codinome de Chalana 
e foi dividido em quatro projetos: Zarcão, Ci-
clone, Remo e Costado. [...] o Projeto Costado 
referia-se à capacitação de pessoal para projetar 
o submarino com propulsão nuclear” (LANA, 
2014, p.84). 

Contudo, em termos nacionais, pode-se di-
zer que o Programa Nuclear do Brasil teve seus 
primeiros movimentos nos anos de 1950, por 
meio do Almirante Álvaro Alberto, entusiasta 
da energia nuclear no Brasil, buscando diver-
sas parcerias com países europeus, bem como 
por sua atuação junto à Comissão de Energia 
Atômica da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e na criação do Conselho Nacional de 
Pesquisas (CNPq) ⁽4). A materialização da par-
ticipação da Marinha do Brasil tem como um 
dos marcos a criação do Centro Tecnológico da 
Marinha em São Paulo, bem como do Centro 
de Estudos Experimentais de Aramar, atuando 
desde 1985, em busca de tecnologias autóctones 
(PEREIRA, 2013; CORRÊA, 2009 e MARTINS 
FILHO, 2011).

REFLEXOS ATUAIS DA MB NA BID

A Política Naval brasileira ⁽5) registra que as 
iniciativas estratégicas do Poder Naval inten-
tam privilegiar o desenvolvimento da BID, com 
foco na sustentabilidade de sua operação e uma 
demanda regular de bens e serviços. Para Ama-
rante (2012), tratando-se de uma BID indepen-
dente, deve-se focar no incentivo das empresas 
estatais existentes, tais como IMBEL e EMGE-

PRON, concebendo produtos e serviços 
que atendam, além do mercado inter-
no, exportações dentro das cadeias glo-
bais de valor. 

Segundo  Moreira e Medeiros (2018), 
o mercado de defesa é diretamente in-
fluenciado pelos mecanismos gover-
namentais, especialmente, o “poder 
de compra” do Estado, tendendo a um 
monopsônio. ⁽6) Assim sendo, a siste-
mática de governança do setor pú-
blico possibilita ganhos de inovação, 
alicerçados em um modelo de gestão 
por eficácia adaptativa e criativa, indu-
zindo os transbordamentos (spill-over), 

Submarino "Tamoio" (S-31), o primeiro de 
fabricação nacional, lançado ao mar em 1993
Foto: Marinha do Brasil
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Fragata "Independência" em construção no Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro - 1974
Fonte: Poder Naval (s/d)

sejam do meio militar para o meio civil (spin-off), 
ou do meio civil para o meio militar (spin-in).

Além disso, a área de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I) possui sua dinâmica influen-
ciada por diversos agentes, os quais possuem 
uma atuação distinta no processo, em um am-

Variação dos Multiplicadores do Tipo 1, por 
projeto, para cada 10 milhões de R$ - EMPREGO 

Fonte: Adaptado de Guilhoto (2015)

biente influenciado pelas questões político-ins-
titucionais, afetando os resultados das políticas 
de inovação e o progresso tecnológico, ou seja, 
a organização institucional, a cultura e a his-
tória são a prancheta onde a inovação é dese-
nhada, tanto quanto influenciam os canais de 
divulgação desses avanços, sendo necessários o 
aprendizado e a interação (OECD apud MAR-
TINELLI JR. e RUFFONI,  2020).

Conforme Guilhoto (2015), os setores de alta 
e média-alta tecnologia e serviços são aparen-
tes quando vistos os efeitos multiplicadores na 
economia dos investimentos do setor de defesa, 
os quais alocam recursos para setores de grande 
apelo tecnológico, acarretando transbordamen-
tos de inovações para os demais setores econô-
micos. Um dos resultados revela o potencial 
relativamente maior da Marinha do Brasil para 
“Empregos”, demonstrando o impacto econô-
mico-social relevante diante das demais Forças 
Armadas, de acordo com a figura abaixo.

Segundo Guimarães (2016), a estimativa é 
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Lançamento do Submarino
"Riachuelo" (S-40), em 2018

Foto: Marinha do Brasil

que o Programa de Submarinos obtenha a ge-
ração de nove mil empregos diretos e trinta mil 
empregos indiretos, bem como a capacitação da 
indústria nacional para fornecimento dos insu-
mos necessários ao projeto. Ainda, em publica-
ção sobre os submarinos brasileiros afirma-se 
que “no pico das obras dos estaleiros e da base 
naval, serão gerados cerca de nove mil empre-
gos diretos e 32 mil indiretos. Já para construir 
os submarinos serão necessários, aproxima-
damente, 5.600 trabalhadores diretos e outros 
14.000 indiretos. Só essa oferta de empregos 
vem desencadeando um processo de formação 
e qualificação de mão de obra sem precedentes” 
(LANA, 2014, p.123). 

Finalmente, cabe destacar o Programa de 
Construção do Núcleo do Poder Naval, o qual 
congrega o Programa de Submarinos (PRO-
SUB), o Programa de Obtenção das Fragatas 
Classe “Tamandaré” (PFCT), o Programa de Ob-
tenção de Meios Hidroceanográficos (PROHI-
DRO), bem como os voltados ao poder de com-
bate do Corpo de Fuzileiros Navais (BRASIL, 
s/d). Tratando-se do PFCT, acordo SINAVAL 
(2022), a sua primeira unidade terá ao menos 
30% de conteúdo nacional, sendo que a partir da 
segunda é estimado um índice de até 40% de na-
cionalização, sendo esperada a geração de dois 
mil empregos diretos e seis mil indiretos.

 CONCLUSÕES

As inversões em CT&I são condição fun-
damental para afirmação de uma BID com as 
competências tecnológicas essenciais para que 
as Forças Armadas cumpram sua missão, bem 
como é alvissareiro para a inserção competitiva 
nas cadeias globais de valor, estando para muito 
além da análise simplista da lógica custo-bene-
fício.

Por outro lado, é consenso que uma condição 
tecnológica favorável é elemento de dissuasão 
no contexto das nações, ou seja, a busca é cons-
tante pelos melhores equipamentos e sistemas, 
sujeito às restrições industrial, tecnológica, eco-
nômica e política que os estados enfrentam na 
conjuntura mundial. De acordo com Vayrynen, 
proclama-se que uma indústria de defesa iso-
lada dos demais setores produtivos do País po-
dem descambar em uma estrutura ineficiente 
em termos de escala e custos (BOHN e DUAR-
TE, 2020). 	

Assim sendo, a Marinha do Brasil está 
engajada na busca da inovação, 
efetivando as ações junto à 
“Tríplice Hélice”, composta 
pela Academia, Governo 
e a Indústria, ensejan-
do o dinamismo evo-
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NOTAS 
(1) De acordo com Guimarães (2016), ensejados por Michael 
Porter, em 1990 
(2) BRASIL (2001) 
(3) Ver https://www.marinha.mil.br/agenciadenoticias/constru-
cao-naval-de-ontem-de-hoje-e-de-amanha 
(4) Ver Lana (2014) 
(5) BRASIL (2019) 
(6) Estrutura de mercado em que um comprador controla 
substancialmente o mercado em que atua, sendo o principal 
demandante de um bem ou serviço
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lutivo dos poderes econômico e militar, com 
uma indústria de defesa eficiente e integrada ao 
restante da indústria nacional, visando à aloca-
ção de recursos da nação de forma a alcançar 
os maiores efeitos multiplicadores de renda e 
emprego, consolidando uma base tecnológica, 
produtiva e de manutenção, concorrendo, di-
retamente e indiretamente, para a melhora do 
estado de bem-estar social do País. ■
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